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Vereadores em excesso?

Poderá um Município de 400 mil habitantes
ter em sua Câmara Municipal 21 vereadores? E
os Municípios menores, que possuem 3 ou 4 mil
habitantes, será que devem ter apenas 9 verea-
dores? Número menor de edis significa economia
aos cofres públicos? É possível – seja qual for a
hipótese quantitativa – fixar o número de vagas
na Câmara Municipal através de ato normativo
que não desfrute do status de Lei Orgânica?

Queremos aqui demonstrar que o preenchi-
mento e efetivação do número de vagas na Câ-
mara Municipal, observados os parâmetros cons-
titucionalmente previstos para casos tais, são da
estrita competência legislativa municipal. Essa
concretização, no entanto, haverá de se pautar
por critérios outros que não apenas o da propor-
cionalidade aritmética; além disso, citada tarefa
deverá ter em conta a busca pela efetividade da
soberania popular, passando pelo domínio da re-
presentatividade política. Em qualquer caso, no
entanto, o veículo fixador desse número será ato
normativo alocado ao nível da lei orgânica do
Município.

Todas estas questões levantadas – a do nú-
mero de vereadores e seu instrumento fixador –
não são exclusivas de nenhum município brasilei-
ro. De fato, muitos dos 5.508 municípios atual-
mente existentes no Brasil se deparam in concre-
to com esses questionamentos. Não é raro tam-
bém que esses temas cheguem aos Tribunais
dos Estados, cada qual adotando, para suas solu-
ções, fundamentos e respostas diversas e – por
vezes – até mesmo antagônicas.

Fixe-se logo a idéia segundo a qual tais pro-
blemas não são, em absoluto, dos Estados onde
esses respectivos Municípios se situam, mas sim

preocupação que somente pode afligir, nesse
prisma, os próprios Municípios. De fato, Estados
que tentaram tratar a matéria no plano da Cons-
tituição Estadual sofreram a censura do Supre-
mo Tribunal Federal que se manifestou pela
inconstitucionalidade de tais previsões feitas em
suas cartas políticas (ADIn. nº 1.048-4 do Para-
ná e nº 1.038-7 do Tocantins).

Afora isso, o povo, ao seu modo leigo e com
certa habitualidade, opina argumentando que
quanto mais vereadores, mais gastos para com
a remuneração dos agentes legislativos locais.
Esse argumento, por vezes, se torna fundamen-
to único em ações judiciais que visam à redução
do número de edis nas Câmaras Municipais.
Embora o assunto deva ultrapassar essa pers-
pectiva, não é verdade que seja necessariamen-
te assim. Não se pode tomar essa premissa como
dogma visto que a remuneração dos vereadores
tem parâmetros na Constituição Federal. Um de-
les refere-se ao limite de até 5% da receita local.
Tanto faz então – sob tal aspecto – dividir esses
5%, 4% ou 3%, como for fixado, entre 9, 10, 11
ou 17 vereadores. Logo, considerar a remunera-
ção do edil como fator determinante para tal fixa-
ção é argumento falho e inconsistente. Inegável,
de outra parte, que número maior de vereadores
implica estrutura mais avantajada da Casa de
Leis e isso poderá significar comprometimento
orçamentário aos cofres públicos. Mas essas des-
pesas da Câmara Municipal (para sua manuten-
ção e funcionamento) nada têm a ver com a re-
muneração dos integrantes do Legislativo local.

A incoerência fundamental está, em nosso
ver, na ausência de critério único e forma como é
fixado o número de vereadores para um Municí-

A fórmula VER = [12 x (POP – 10.000) / 990.000] + 9
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pio, o que gera, na prática, absurdos incontáveis.
Basicamente a Constituição Federal no art. 29,
inc. IV, estabelece que o número de vereadores
de um município será proporcional à população,
observados os seguintes limites:

a) mínimo de 9 e máximo de 21 vereadores
nos Municípios de até um milhão de habitantes;

b) mínimo de 33 e máximo de 41 nos Municí-
pios de mais de um milhão e menos de cinco
milhões de habitantes;

c) mínimo de 42 e máximo de 55 nos Municí-
pios com mais de cinco milhões de habitantes.

A partir de tal redação, como determinar o
número de vereadores? Qual será a relação en-
tre número de vereadores e população? Há uma
proporcionalidade? Essa proporcionalidade deve
ser somente aritmética?

Sob a égide da Constituição Federal anterior
havia escala de relação entre o número de verea-
dores e o número de eleitores; hoje isso não é
mais previsto – ao menos expressamente – na
Constituição Federal vigente. Reforma eleitoral
que tramita em passos lentos em nosso Con-
gresso Nacional prevê o retorno a esse modelo
antigo.

Vamos inicialmente conduzir uma análise
sobre o texto constitucional valendo-nos da ma-
temática.

Seja VER uma variável representantiva do
número de vereadores de um Município com uma
população representada pela variável POP. Em
linguagem matemática, o texto constitucional es-
tabelece três faixas de população para fixação
do número de vereadores, a saber:

a) para POP < 1 milhão de habitantes ⇒ 9 <
VER < 21;

b) para 1 milhão de habitantes < POP < 5
milhões de habitantes ⇒ 33 < VER < 41;

c) para POP > 5 milhões de habitantes ⇒ 42
< VER < 55.

Uma análise destas relações permite tecer
as seguintes críticas:

1) a CF não estabelece uma relação mate-
mática entre número de vereadores e popula-
ção, apresentando apenas limites para três am-
plas faixas de população;

2) não há fixação de um limite inferior para a
primeira faixa. Deste modo, qual o nível de popu-
lação de um Município que deveria ter o número
inicial de 9 vereadores?

3) analogamente, não é fixado máximo para
a terceira faixa. Assim não é possível inferir qual
seria o Município a possuir o máximo de 55 verea-
dores. Poderia ser tanto um de 6 milhões quanto
um de 15 milhões;

4) há um salto entre o máximo de vereadores
da primeira faixa e o mínimo da segunda. Logo,
pela regra, não poderá haver nenhum Município
com um número de vereadores situado entre 22
e 32, embora possam existir Municípios com, por
exemplo, 50 vereadores. Por que este intervalo
foi excluído da Constituição?

Na verdade, estas questões levantam a sus-
peita de que o texto constitucional foi redigido
sem um maior rigor e precisão com respeito a
este assunto, possibilitando a ocorrência de diver-
gências e contestações similares às quais esta-
mos aqui nos referindo. Em realidade, antes de
fixar e esclarecer, a Constituição Federal lança
dúvidas.

Quer-se dizer, então, que a proporcionalidade
aritmética resolve o problema? Se fossemos to-
mar como referencial único e exclusivo esse
parâmetro – o da proporcionalidade aritmética –
o desejável seria termos uma fórmula matemáti-
ca que fornecesse a relação entre o número de
vereadores e a população.

Apenas com o intuito de focar a discussão,
vamos nos ater à primeira faixa, na qual estão si-
tuados cerca de 80% dos Municípios. Para torná-
la mais lógica, vamos assumir por hipótese que
o número mínimo de habitantes do Município que
faria jus ao mínimo de 9 vereadores deveria ter
10.000 habitantes e que houvesse uma propor-
cionalidade rigorosa entre estas duas variáveis.

Desse modo teríamos:

10.000 hab. ⇒ 9 vereadores

POP ⇒ VER

1 milhão hab. ⇒ 21 vereadores ou,

(POP – 10 mil) (VER – 9)

(1 milhão – 10 mil) (21 – 9)

=
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E finalmente:

VER = [12 x (POP – 10.000) / 990.000] + 9

onde:

• VER é igual ao número de vereadores,

• POP é a população.

Deste modo bastaria pesquisar o número
populacional da Fundação IBGE e introduzi-lo
na fórmula. Os legisladores e juristas poderiam
a partir dela ter uma tabela do seguinte tipo:

     10.000   9

   100.000 10

   250.000 12

   500.000 15

   600.000 16

   900.000 20

1.000.000 21

Com isso, o problema estaria resolvido? Cla-
ro que não! Proporcionalidade aritmética deve
haver, mas e o que dizer do referencial mínimo?
Por que não 9 vereadores para 6 ou 4 mil habi-
tantes ou, ainda, 9 vereadores para 20 mil habi-
tantes ou outro qualquer número que se queira
inicialmente estabelecer?

Cada Município, para ser criado e, portanto,
existir, deve atender determinados requisitos mí-
nimos, dentre os quais um dado número de habi-
tantes ou eleitores. Isso sim é matéria de lei com-
plementar estadual (art. 18, § 4º, da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda nº
15, de 13.9.96). Esse mesmo número (de criação
de novos municípios) e que varia de Estado para
Estado poderia até nortear o número mínimo de
vereadores naquela localidade, de modo que o pa-
râmetro-início pode ser, em tal ótica, qualquer um.

Poder-se-á dizer que, infelizmente, estas pos-
sibilidades todas não estão satisfatoriamente dis-
ciplinadas pela Constituição Federal. Mas, ao in-
vés de concluir e imaginar defeitos na Lei das
Leis, preferimos considerá-la extremamente sá-

NÚMERO DE

VEREADORES

POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO

(habitantes)

bia. A Constituição do País não pode ser interpre-
tada aos pedaços. Não podemos, portanto, fixar-
nos obtusamente apenas em um preceito consti-
tucional e fazer matemática sobre ele. Devemos
nos lembrar que o tema está vinculado à sobera-
nia popular. Ou não é verdade que o poder ema-
na do povo e em seu nome será exercido? Quan-
to mais vereadores, maior a representação polí-
tica e, via de conseqüência, maior a efetividade
da soberania popular.

Queremos crer que à proporcionalidade arit-
mética haverá de se ajuntar a busca pela efetivi-
dade da soberania popular, de modo que a fór-
mula

VER = [12 x (POP – 10.000) / 990.000] + 9

somente será válida (no sentido de sua legitimi-
dade), se os referenciais mínimo e máximo esti-
verem em consonância com a vontade popular e
expressarem as tendências e vontade de todo
um corpo social de um certo Município. A concre-
ção dos largos limites numéricos constitucional-
mente existentes para a fixação do número de
vereadores é assunto que se relega ao interesse
local e, além disso, é matéria vinculada à sobera-
nia popular (arts. 30, I, 1º, I e seu parágrafo único,
e 14, todos da Constituição Federal).

Como se disse, os critérios para estabelecer
a citada proporcionalidade tocam ao Município;
a escala deve ser feita por ele, consideradas as
peculiaridades locais. Há Municípios – e não são
poucos – que muito provavelmente jamais terão
além de 50 mil habitantes. Podem eles prever a
representação popular através do número máxi-
mo de vereadores? 50 mil não está compreendi-
do no até um milhão de habitantes? Responde-
mos afirmativamente. Os dados que a Fundação
IBGE sistematicamente oferece poderão inclusi-
ve servir para dar os limites máximos, relativa-
mente à população estimada e projetada, em que
poderá ser considerada, ainda, a taxa de cresci-
mento populacional dos Municípios. A projeção
também poderá servir de parâmetro, ainda que
varie de tempos em tempos. Todos sabemos que
há Municípios que apresentam até mesmo índi-
ces de crescimento negativos.

Temos 513 Deputados Federais para repre-
sentar a nossa população de mais de 159 mi-
lhões de habitantes (Fonte: IBGE, em março/97).
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Significa que temos 1 deputado para cada grupo
de aproximados 310 mil habitantes. Em se falan-
do de representatividade, isso é pouco ou é mui-
to? É muito para os EUA que, com quase o dobro
de nossa população (250 milhões), não possui
sequer esse número de deputados (os america-
nos têm 435 deputados). 99 deputados não é
pouco para o Uruguai com seus 10 milhões de
habitantes? E a Itália, com menos da metade da
população do Brasil (58 milhões), que tem 630
deputados? Isso é muito? Não paramos aí: o
Canadá tem 295 deputados para uma população
estimada em 27 milhões de habitantes; na Fran-
ça há 577 deputados para representar 56 milhões
de pessoas; o conselho nacional suíço tem 200
deputados para 7 milhões de habitantes, numa
relação de 1 deputado x 35 mil habitantes. E
muitos exemplos ainda poderíamos fornecer a
esse respeito.

Queremos deixar claro (lembrando que a de-
mocracia representativa mostra-se falida em todo
o Mundo) que, cuidando-se da representação po-
lítica em termos quantitativos, o plano internacio-
nal não pode servir de parâmetro para o caso
brasileiro. Mas, pelo mesmo fundamento, nenhum
Município pode servir de fundamento para o ou-
tro. Suas facetas e realidades são diversas; suas
capacidades orçamentárias serão inconfundíveis,
suas aspirações democráticas, por isso mesmo,
não serão jamais idênticas. Bom seria se cada
brasileiro pudesse manifestar-se e interferir na
realização do poder político por si mesmo, sem
intermediário. Mas é impossível um só Parlamen-
to de 159 milhões ou 20 mil pessoas, conforme
fosse ele nacional ou municipal. Tanto melhor
quanto mais direta for a democracia. Ninguém
poderá negar que a Constituição Federal deseja
a ingerência máxima do sujeito no poder, bem
como o seu estreitamento junto ao núcleo deci-
sional das atividades governamentais. Afinal, já
dissemos aqui, o poder é do povo e em seu nome
é exercido.

No tocante ao veículo formal para a fixação
do número de vereadores, nosso raciocínio é por
demais singelo e por ele não se admite dito esta-
belecimento por nenhum outro ato normativo que
não desfrute do status da lei orgânica. É que a
regra insculpida no inc. IV do art. 29 da Consti-
tuição Federal não permite outra conclusão. Per-
mitimo-nos expressar que a leitura desse preceito
somente pode significar: “lei orgânica, votada em

dois turnos, em intervalos mínimos de dez dias,
aprovada por dois terços dos membros da Câ-
mara, fixará o número de vereadores proporcio-
nal à população do Município”.

Qualquer outro ato normativo não tem esse
mesmo rigor em sua solenidade. Resolução ou
decreto legislativo da Câmara Municipal jamais
poderão se prestar a tal finalidade (precedentes
do Tribunal Superior Eleitoral), o mesmo se po-
dendo dizer de lei ordinária ou lei complementar,
como já vimos se fazer nesse imenso Brasil.

A elevação do número de edis ou sua diminui-
ção não podem ser subtraídas da rigidez proce-
dimental imposta pelo Texto Magno citado. Como
modificar algo, por exemplo, através de maioria
simples se aquilo se estabeleceu por 2/3? Os
equívocos experimentados na prática devem ser
convalidados ou fulminados.

Concluindo tudo o que dissemos, pensamos
que não terá necessariamente o Município de
atingir a população de 1 milhão de habitantes
para poder ter os 21 vereadores aos quais a
Constituição Federal se refere. Imaginar assim é
obstruir a possibilidade de efetivação do princí-
pio democrático no âmbito local. Atrelar número
máximo de edis à expressão populacional limite,
admitindo-se apenas a relação 21 vereadores x
1 milhão de habitantes, é conduta que coloca
amarras na representação política e diminui a
potencialidade de atingimento da tão desejada
sociedade democrática.

Imaginamos, enfim, que nem mesmo ao Poder
Judiciário é dado interferir no estabelecimento de
critérios validamente eleitos dentro dos parâmetros
largos que a Constituição Federal destinou aos
Municípios, uma vez que se vejam atendidos os
pressupostos e possibilidades que narramos.

Conclusões

1 – Os limites mínimo e máximo constantes
da regra constitucional respectiva – para a fixação
do número de vereadores na Câmara Municipal
– devem ser utilizados conforme uma dada pro-
porcionalidade captada da relação número de
habitantes x vereador.

2 – Proporcionalidade aritmética deve haver
também. O estabelecimento dos parâmetros mí-
nimo e máximo populacional que guiarão a rela-
ção de proporcionalidade são da exclusiva com-
petência legislativa municipal.
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3 – O Município não precisa adotar obrigato-
riamente os dados extremos (previstos na Cons-
tituição Federal) para a fixação dos citados
parâmetros mínimo e máximo populacional, po-
dendo situar-se entre eles. Por exemplo, o Muni-
cípio não necessita ter 1 milhão de habitantes
para contar com 21 vereadores em sua Casa
Legislativa.

4 – A remuneração dos vereadores não é
fator que necessariamente, por si, justifique o

argumento segundo o qual mais edis, mais gas-
tos públicos.

5 – A capacidade orçamentária local, a efeti-
vidade da soberania popular e a busca por uma
democracia menos representativa e mais partici-
pativa, com o estreitamento do cidadão no nú-
cleo decisional das atividades governamentais
são todos fatores que também norteiam a fixa-
ção dos números mínimo e máximo populacional
para o estabelecimento do número de vereado-
res no Município.


